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			Introdução do organizador


			André Heráclio do Rêgo


			Entre 28 e 30 de junho do ano de 2022, ocorreu, na Câmara dos Deputados, o seminário “O Movimento da Independência, ontem e hoje”, que tive a honra de organizar em colaboração com o amigo José Theodoro Menck.


			Esse evento, cujo título é uma homenagem ao diplomata e historiador Oliveira Lima, autor da obra clássica sobre o período, O Movimento da Independência, publicada em 1922, foi uma das poucas oportunidades de relembrar o Bicentenário da Independência. Com efeito, se comparadas às comemorações do Centenário, em 1922, e às do Sesquicentenário, em 1972, as de 2022, em sua totalidade, deixaram muito a desejar.


			Uma das poucas instituições que se mobilizou para essa grande efeméride foi a Câmara dos Deputados que, pela sua Comissão do Bicentenário da Independência, hoje renascida e atualizada como Comissão do Bicentenário da fundação do Poder Legislativo no Brasil, organizou, ao longo de vários anos, pelo menos desde 2017, vários eventos. E que continua a organizar, pois a Independência não se esgotou em 1822. A Assembleia Constituinte e a própria fundação do Poder Legislativo são marcos importantes desse processo.


			O ponto alto das comemorações, entretanto, deu-se em torno do balizamento tradicional da Independência, 1822, e concretizou-se em seminário que reuniu tanto importantes especialistas da História quanto lideranças políticas comprometidas com o seu estudo.


			Algumas das intervenções feitas ao longo desse sugestivo evento, revisadas por seus autores e beneficiadas por um tratamento mais acadêmico, estão presentes no livro que o leitor tem em mãos, que surge à luz em parceria da Câmara dos Deputados, com a editora Appris. Aqui me permito um agradecimento especial ao colega e amigo Paulo Roberto de Almeida, que generosamente fez a ponte com a editora.


			O primeiro dos ensaios do livro, de autoria de Arno Wehling, trata da política joanina no Brasil, focando-se na centralização e na consolidação do Estado. Nesse contexto, a primeira consideração é a de que o governo de dom João VI consubstanciou-se, na verdade, em uma preparação consciente para a Independência e para a manutenção da integridade territorial do futuro país; e que no estudo da época joanina há três grandes mitos: o da unidade prévia da Colônia, o do destino manifesto para a Independência e o do destino manifesto para a unidade política. 


			No primeiro desses mitos, está latente a comparação com os vizinhos da América espanhola, e também um argumento que se pode considerar metafísico, segundo o qual os países ibéricos reproduziram no Novo Mundo suas vocações originárias, ou seja, Portugal e o imenso Portugal que seria o Brasil conseguindo sua unidade territorial, e as Espanhas, tanto na Europa quanto na América, permanecendo divididas. Tal argumento não se sustenta na política administrativa, e há mesmo aquela passagem clássica de Capistrano de Abreu que diz justamente o contrário. A situação fragmentária, no Brasil, só veio a se alterar com a chegada da Corte portuguesa, em 1808, que deu margem a uma centralização que era imprescindível, do ponto de vista prático, para se administrar o imenso território a partir do Rio de Janeiro.


			Isso no que se refere ao primeiro mito. No caso dos outros dois, os do destino manifesto tanto para a Independência quanto para a unidade política, trata-se de possibilidades, não de resultados inexoráveis, já que tanto uma quanto outra foram conquistas políticas que implicaram em negociações, conflitos e guerras. Havia na verdade várias opções, vários projetos, que contemplavam inclusive a República e a federação. E a atuação de dom João VI foi fundamental para a preponderância de um desses projetos.


			A historiografia sobre o período joanino divide-se em algumas correntes. A primeira, a de que se trataria simplesmente da reprodução das instituições portuguesas em terras tropicais. A segunda privilegia o que se convencionou denominar a “inversão brasileira”, ou seja, a troca de papéis entre Metrópole e Colônia, com a preponderância dos interesses e das condicionalidades do Brasil sobre os de Portugal. A terceira enfatiza a renovação administrativa que ocorreu, com a transferência dos elementos de um Estado soberano. A quarta fundamenta-se na edificação de um novo e poderoso império. E a quinta privilegia a política centralizadora que passou a predominar.


			O que teria ocorrido nesse período, na verdade, seria a criação e a atuação de instituições e de homens capazes de reconfigurar a Corte e (re)construir o Estado no Reino Unido e futuramente no Império. Para tanto, a premissa era a de uma política centralizadora, que significou, no Brasil, uma inversão política diante do tradicional empirismo da administração colonial portuguesa e da continentalidade de um território, que haviam imposto a solução de fragmentar os fluxos administrativos em cinco ou seis grandes unidades. A partir da chegada da Corte começou a se delinear um discurso de nação brasileira que gerou, entre outros, a fundação do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, anos depois, em 1838.


			Mas essa reconfiguração do Estado propiciada pela política de centralização e pela própria centralidade do Rio de Janeiro cobraram um preço alto, como foi denunciado pelos pernambucanos logo antes da Revolução de 1817, eles que foram os primeiros a proclamar que, nessa nova configuração, os interesses regionais e mesmo locais não podiam ser desconsiderados.


			Um desses homens capazes de reconfigurar a Corte e (re)construir o Estado foi, sem dúvida, Hipólito da Costa, personagem principal do segundo ensaio, intitulado “Hipólito da Costa: o primeiro estadista do Brasil”, de autoria de Paulo Roberto de Almeida. 


			A distância, de Londres, em sua modesta condição de redator do Correio Braziliense, Hipólito seria, não obstante, o “primeiro estadista” do Brasil, a despeito de não ter voltado a pôr os pés no seu país natal. E isso porque ele via o Brasil como o centro de uma grande unidade de propósitos entre as diferentes partes do mundo português, base de uma nação espalhada em vários continentes.


			Como se vê, ele era a favor em princípio da manutenção do Reino Unido. A morte, no entanto, colheu-o cedo, e seus projetos para o nosso país foram relegados a segundo plano ou mesmo esquecidos. Entretanto seu legado é fundamental: seus argumentos expedidos no Correio Braziliense balizaram a maior parte da historiografia subsequente sobre o Tratado de 1810, por exemplo. Hipólito “pautou” os debates posteriores em torno dos reais interesses do Brasil em temas como as relações internacionais e as políticas setoriais da indústria, do comércio e da agricultura.


			Mas sua preocupação com a construção da nação não se limitou aos aspectos políticos e institucionais: estendeu-se à configuração do próprio povo, à formação da nacionalidade. Nesse sentido, ler o Correio é importante para o debate bem-informado sobre o Brasil e o movimento da Independência, já que Hipólito, diante da evolução dos acontecimentos, mudou de posição, deixou de apoiar a ideia de um Reino Unido e passou a sustentar a Independência do Brasil em julho de 1822.


			O terceiro ensaio, de autoria de Jurandir Malerba, refere-se a “Dom João VI entre a história e a memória nos 200 anos da nação”. Há várias representações paradigmáticas de dom João: ora bom, ora vilão; homem bondoso e desafortunado. Trata-se de um personagem complexo, ambíguo, teimoso, irresoluto, mas estadista hábil, zeloso e perspicaz. Observe-se também que a construção da memória desse último rei representante do Absolutismo europeu foi em grande parte escrita de um ponto de vista liberal, ou mesmo republicano, de que é exemplo, no polo negativo, a obra de Oliveira Martins. 


			Mesmo com uma vantagem de 200 anos de perspectiva, talvez seja forçar nas tintas fazer derivar o Brasil de hoje da época de dom João VI. Mas o fato é que este trouxe um aparato de Estado e aliou-se à elite do Centro-Sul para definir o processo de Independência. Sua atuação, desse modo, foi decisiva para a solução monárquica e centralizadora que se adotou com a Independência, bem como para a preservação da integridade territorial, na condição de empecilho para as “potencialidades federalistas”.


			Mas “a memória como produção ativa do esquecimento traz à reflexão a força dos projetos vencidos, os possíveis não verificados”, conclui Malerba. E um desses projetos vencidos, talvez o mais importante, um desses “possíveis não verificados”, possivelmente o mais sugestivo, foi exatamente o da Revolução Pernambucana de 1817, tratado no ensaio subsequente ao lado do projeto vencedor, o de José Bonifácio. Trata-se de “José Bonifácio e outro projeto para o Brasil”, de minha autoria.


			Comecemos pelo projeto vencedor e seu autor, o Patriarca da Independência. Este foi uma figura central na construção do Brasil como nação, ele que possuía tanto um projeto de curto prazo, que era o de conservar a força e a unidade do Brasil, quanto um de longo prazo, o de montar a nação brasileira, como bem afirmou o historiador Jorge Caldeira. 


			Já para Gilberto Freyre, Bonifácio foi o idealizador e o construtor das bases da grandeza nacional, e era dotado de um bom senso johnsoniano que lhe permitiu adaptar-se à realidade brasileira — singular, extraeuropeia sob muitos aspectos sem deixar de ser europeia em outros. 


			Mas o projeto vencedor de José Bonifácio não era o único. Havia outro, anterior ao dele, o dos revolucionários pernambucanos de 1817. Estes tinham, nas palavras de Evaldo Cabral, também um projeto de Independência, mas uma “outra Independência”, caracterizada pela República e pelo federalismo. Foi, nesse sentido, um movimento nacional, se não geograficamente, decerto sociologicamente, tanto pela gente que o promoveu quanto pela gente que o suprimiu. Contou ademais com elementos de continuidade com a futura Independência: 1817 antecipou e indicou, por exemplo, o caminho da abolição da escravatura ao Império.


			A Revolução de 1817 constituiu assim a entrada em cena de outro projeto de Estado, que pela primeira vez fundou e apresentou ao mundo um Brasil não português. Tal foi, segundo Gonçalo Mourão, o ponto de partida de um Brasil novo, sem deixar de encarnar, nas palavras de Oliveira Lima, a continuidade do processo formativo da nação, em suma, de fazer parte da evolução nacional.


			Sua experiência revolucionária foi de extrema valia para a atuação dos deputados brasileiros às Cortes constitucionais de Lisboa. O próprio José Bonifácio, e aqui destaco a opinião do mestre de Apipucos, sem ter deixado de ser revolucionário, com ideais muito semelhantes às dos patriotas mais esclarecidos de 1817, realizou o que havia de positivo nos seus ideais.


			Os dois ensaios seguintes têm por personagem principal a imperatriz Leopoldina. O primeiro deles, “Dona Leopoldina e o processo de Independência do Brasil: uma mulher na sociedade de seu tempo”, de Maria Celi Chaves Vasconcelos, trata em primeiro plano da busca pela memória da primeira imperatriz do Brasil, primeiro condenada, como outras mulheres da época, a uma “memória do privado”, voltada para a família e para o interno, mas depois beneficiada por uma apologia de sua participação no movimento da Independência, como forma inclusive de compensar dois séculos de esquecimento.


			A verdadeira Leopoldina deve estar no meio-termo, ou na fusão dessas outras duas. Com efeito, a “longa historiografia do silêncio”, característica da história das mulheres no século 19, feita predominantemente por homens, pôs em silêncio a atuação de Leopoldina que, se não foi a única artífice da Independência, soube fazer valer sua influência junto aos homens que tomavam as decisões. Mas sem deixar de ser uma das representantes das mulheres nobres de sua época, cuja formação foi dedicada a delas fazer mulheres obedientes, e cujo papel era fortalecer os laços políticos dos impérios e reinos por meio de casamentos. Para tanto recebeu uma educação esmerada, de alto nível, a de uma princesa imperial que não obstante aceitou de bom grado o seu destino e a sua “missão conjugal”. 


			A trajetória de Leopoldina não poderia ser outra, pois foi a que se esperaria de uma princesa imperial: ser educada e instruída; mãe da nação brasileira, mas ao mesmo tempo mulher traída e vilipendiada pelo marido. Mas nem por isso dom Pedro deixou de temer a sua influência e o seu carisma, lembrando-se certamente da personalidade da bisavó da esposa, Maria Theresa, e da sua própria mãe, Carlota Joaquina.


			Leopoldina representa de certa forma a saga de todas as mulheres de seu tempo, e revelava, sobretudo em suas cartas, sua inteligência política, diplomática, econômica, jurídica e geopolítica. Mas o que se cristalizou foi a imagem de mulher sacrificada, de esposa dedicada, de amiga discreta e afetiva. Está na hora de considerá-la também sob o ponto de vista político, como personagem fundamental da Independência.


			O outro ensaio sobre Leopoldina trata de suas relações com outra mulher destacada da época: “A imperatriz austríaca e a viajante inglesa: entre cartas e tristezas, a história de uma amizade nos tempos da Independência”, de autoria de Denise G. Porto, que relata a amizade entre Leopoldina e Maria Graham, cidadã britânica que durante certo período foi a governanta da princesa Maria da Glória, futura dona Maria II de Portugal. 


			As duas identificaram-se pelos seus interesses e referências culturais europeias, bem como pelo seu papel no movimento da Independência: Leopoldina como participante e atriz, Maria Graham como observadora sagaz e participante ocasional.


			Os dois artigos seguintes são dedicados ao marido de dona Leopoldina, dom Pedro I. O primeiro deles, de José Theodoro Menck, “Dom Pedro e as diversas Independências”, vai de encontro à crença generalizada de que a Independência se deu apenas no dia 7 de setembro de 1822; ao contrário, ela foi fruto de um longo processo, com marcos iniciais e finais controversos. A data, portanto, é arbitrária, e sujeita à subjetividade dos estudiosos.


			Poderíamos sugerir outras: a Independência, sob o aspecto econômico, deu-se em 1808; sob o ponto de vista jurídico, em 1815. Outra data da Independência poderia ser a da partida de dom João VI para Portugal, em 26 de abril de 1821. A partir daí o príncipe regente dom Pedro pôs em prática uma ampla reforma legislativa, que antecipou de certa forma a Constituição, baseada em grande medida nas teorias de Benjamin Constant e de Gaetano Filangieri, e que se opôs a toda uma tentativa de “desmonte” do aparato burocrático e legislativo do Brasil, feita pelas Cortes ditas liberais de Lisboa. Por isso que a sua ascensão ao poder também seria uma data para a Independência.


			Outra data seria o dia do Fico, 9 de janeiro de 1822; outra, o 16 de novembro de 1821, quando dom Pedro montou seu novo gabinete, com José Bonifácio à frente. Outra, o 21 de novembro do mesmo ano, em que o príncipe regente determinou que todas as decisões portuguesas sobre o Brasil deveriam receber o seu placet para terem validade. Outra, o 13 de maio de 1822, em que adotou o título de Defensor Perpétuo do Brasil, e que era também o aniversário de dom João VI.


			Também o 3 de junho de 1822, data da convocação da Assembleia Constituinte brasileira, que na opinião de Gonçalves Ledo e de Januário da Cunha Barbosa deveria ser a verdadeira data da Independência. Outra, o 12 de outubro de 1822, em que foi aclamado imperador. 


			E por fim, por que não, também o 7 de setembro...


			O outro ensaio sobre o primeiro imperador é de autoria de Luiz Carlos Villalta e se intitula “Dom Pedro I, as Luzes e os desafios do Brasil no Bicentenário”. Considerando que a atividade do historiador deve ser a de reverenciar, mas também a de não deixar de lado o olhar crítico sobre a História e seus personagens, o autor começa por mencionar a afirmação de José do Patrocínio segundo a qual havia sido a cobiça da lavoura e seu desamor pela humanidade que haviam matado “aquela nobre tentativa, a Revolução de 1817”, e que dessa cobiça havia resultado “uma Independência caricata e ridícula” que colocava o sentimento republicano na dependência da oligarquia. Portanto, se a Monarquia tinha defeitos, a República os havia herdado e mesmo ampliado, o que leva à necessidade de se repensarem esses problemas para que se possa avançar rumo a um melhor futuro.


			No que se refere ao movimento da Independência considerado sob um ponto de vista menos abrangente, constata-se que, no Sul do Brasil, ela foi anterior ao 7 de setembro; e no Norte, ela foi posterior. Tal data, portanto, deve ser encarada com todas as cautelas.


			O seu principal personagem, dom Pedro I, foi um artífice da passagem do antigo regime para a ordem liberal, e pode ser enquadrado no conceito que Sérgio Buarque de Holanda consagrou, o de “homem cordial”, o que age levado pelo coração, seja para o bem, seja para o mal. O que confunde os domínios do público e do privado. O que se caracteriza pela passionalidade e pelo trato pessoal da coisa pública.


			A Independência, no entanto, não foi sua obra exclusiva, pois foi um processo com aspectos sociais importantes, que traduzia um desejo que vinha de décadas. Nesse processo Pernambuco teve um papel fundamental, bem como a Bahia, o Pará e o Maranhão. Também as camadas populares participaram do movimento. Pensar a Independência somente a partir de dom Pedro I é, portanto, um equívoco; mas dizer que ela foi caricata e oca é limitador. Entre as principais preocupações que a fizeram estavam a de conservar a integridade do território e a de garantir o controle das riquezas naturais, questões ainda bem atuais, sobretudo a segunda. Por isso que, hoje em dia, é preciso retomar a visão de dom Pedro I, que ligava a Independência à questão do controle das riquezas e ao respeito às gentes originárias, e ir além. A marca do Bicentenário da Independência, nesse sentido, deve ser a reverência crítica a essa efeméride, mas sobretudo a reflexão sobre os grandes problemas do presente, guiando-se pelas Luzes e rejeitando qualquer forma de despotismo.


			Nos dois ensaios subsequentes retornamos à análise da participação feminina nesse período da Independência. O primeiro deles, de autoria de Paulo de Assunção, diz respeito a “Amélia de Leuchtenberg, a nobre imperatriz do Brasil”, e busca resgatar a trajetória dessa figura feminina da elite, quase desconhecida no século 19 e mesmo hoje em dia, omitida que foi nos manuais históricos, e figura marginalizada também pela historiografia de Portugal, país em que viveu grande parte de sua vida. É bem verdade que também por vontade própria, já que optou por uma vida discreta e isolada após a morte do seu marido. 


			O artigo seguinte diz respeito a outra figura feminina pouco conhecida, desta vez de origem popular. Trata-se de “Maria Quitéria e outros esquecidos”, de Maurício Melo Júnior. A História da Independência também se concretizou no dia a dia, no reconhecimento do fato pela população, e consagrou-se também em eventos pouco divulgados, como a batalha de Jenipapo e a sedição de Porto Calvo, esquecidos que foram pelos historiadores, mas que ajudaram a consolidar o país que hoje temos.


			Maria Quitéria é um exemplo paradigmático dessa participação popular que somente agora começa a ser destacada: encantada pela causa da Independência, tomou as rédeas do próprio destino, fugiu de casa, disfarçou-se de homem e alistou-se para lutar por uma causa, o que remete fortemente a um dos grandes topos da cultura popular ibérica, o da “donzela guerreira”, consubstanciada no grande romance de Guimarães Rosa, mas também em vários romances ibéricos, e que se transformou em realidade em algumas ocasiões, como essa. Ela foi decisiva na batalha de Cachoeira e na batalha do Pirajá; revelado seu sexo pelo pai, o general Labatut recusou-se a dispensá-la, por conta do seu alto valor no campo de batalha. Mas faleceu pobre e cega, e seu nome teria sido esquecido pela História não fora a intervenção de outra grande personagem feminina do movimento da Independência, a já mencionada inglesa Maria Graham, que lhe dedicou duas páginas em sua obra. Toda a história dessa heroína é assim uma sequência de vazios: esse grande exemplo da participação popular nas guerras da Independência morreu pobre e cega, como já dito, em agosto de 1853, completamente esquecida, como também completamente esquecida foi por muito tempo a participação popular na Independência.


			O livro conclui-se com um ensaio de Ives Gandra Martins, que resume de certa forma o percurso histórico do período da Independência até hoje. Inicia-se com dom João VI, maltratado em sua imagem pela pesquisa histórica superficial, mas que fez do Brasil uma metrópole; prossegue com dom Pedro I, que manteve o país como uma nação continental e outorgou uma Constituição que foi um modelo para a época. Comente-se a esse propósito que essa Constituição e sua irmã gêmea, a portuguesa de 1826, chamada depreciativamente em Portugal a “brasileira” por ter sido copiada quase integralmente da de 1824, foram as mais longevas na história dos dois países; e que dom Pedro I, se foi o responsável pelo fechamento da Assembleia Constituinte de 1823, também foi o fundador dos cursos jurídicos no Brasil, em 1827.


			Após o período conturbado da Regência e do início do reinado de dom Pedro II, veio a fase mais estável da vida pública brasileira, que se deu entre 1847 e 1889, caracterizada por aquele parlamentarismo adaptado aos trópicos de que falava Gilberto Freyre.


			E chegamos ao país de hoje, após mais de um século de República, com boas perspectivas, não obstante os problemas que ainda temos que resolver. Entre eles os das reformas necessárias para fazer a federação caber dentro do PIB: a administrativa, a tributária e a do judiciário. E sem esquecer da conservação e do bom aproveitamento dos recursos naturais, sobretudo os da Amazônia.


			Tais são os ensaios que o leitor tem em mãos. Constituem eles visões diversas, perspectivas diferenciadas do “movimento da Independência”, cujas repercussões se estendem até hoje. O organizador buscou contemplar, por meio dessas perspectivas diferenciadas, não só os fatos e os personagens tradicionalmente lembrados, mas também aqueles esquecidos, que permaneceram muitas décadas nos “recessos” da História. Tal é o caso da participação das mulheres e das camadas populares na conformação política, histórica e social deste país que hoje é o nosso.


		




		

			1


			A política joanina no Brasil, centralização e consolidação do Estado


			Arno Wehling


			Por ocasião das comemorações do Bicentenário da Independência do Brasil a proposta de revisitar o período joanino é relevante, pois não há a menor dúvida sobre o seu significado para o desenrolar dos acontecimentos que culminaram com a ruptura em relação a Portugal. Não obstante, devemos estar atentos para não incidir na naturalização de dois mitos recorrentes quando do estudo do processo de independência.


			Ao nos perguntarmos sobre “dom João VI e a unidade nacional”, tema proposto pelos organizadores do Seminário, somos automaticamente conduzidos ao problema da Independência do Brasil, isto é, o que foi e como foi. Sendo dom João VI rei de Portugal e o Brasil uma colônia portuguesa, uma pergunta dessa natureza às vésperas de sua vinda para o Rio de Janeiro em 1807, por exemplo, não faria sentido. Já repeti-la tomando como referência o ano da emancipação, 1822, seria possível, pois havia fatos novos que a justificavam: Brasil e Portugal separavam-se e as lideranças dos diferentes grupos políticos na capital e nas províncias enfrentavam o dilema da ruptura mantendo ou não a unidade do território entre as duas grandes bacias hidrográficas, a do Amazonas e a do Prata.


			Assim, eventos muito importantes se deram entre a chegada da Corte ao Brasil e a Independência. O governo do Príncipe Regente e Rei, por sua vez, foi fundamental para a compreensão do ocorrido, chegando a ser percebido como uma consciente preparação para a independência do país e para a manutenção de sua integridade como a conhecemos hoje.


			O problema, entretanto, é bem mais complexo e faríamos um bom progresso em seu deslindar se nos lembrássemos que, no estudo dessa época “joanina” da História do Brasil existem três grandes mitos: o da unidade prévia da colônia, o do destino manifesto para a independência e o do destino manifesto para a unidade política.


			A unidade prévia da colônia parte de uma comparação com a América espanhola. Por esse argumento, o Brasil já possuía unidade estabelecida pela dominação portuguesa, enquanto a Espanha dividia suas possessões em quatro vice-reinos, além da capitania-geral do Chile e dos domínios insulares do Caribe. O argumento se completa com uma razão algo metafísica: os países ibéricos reproduziriam na América suas vocações originárias, Portugal mantendo a unidade, a Espanha caracterizando-se pelas justaposições de seus reinos peninsulares.


			O argumento não se sustenta na prática político-administrativa de Portugal no Brasil. Lisboa sempre contatou diretamente as capitanias brasileiras mais importantes — as chamadas “capitanias-gerais” — como Rio de Janeiro, São Paulo, Minas Gerais, Bahia, Pernambuco, Maranhão e Pará. Além disso, dividiu o “Estado do Brasil” por duas vezes, em 1573 e 1611, separando os governos de Salvador e Rio de Janeiro e em 1622 criou o Estado do Maranhão, que teve jurisdição sobre toda a Amazônia até 1774. Mesmo depois dessa data a relação de Belém e São Luís se fazia diretamente com a metrópole e não por intermédio do vice-rei instalado no Rio de Janeiro, o que aliás ocorria também com a Bahia e Pernambuco. 


			O resultado dessa política, tanto quanto o próprio desenvolvimento social e econômico num território muito extenso, fez com que no início do século 19 ocorresse a situação descrita por Capistrano de Abreu no final de seu clássico Capítulos de História Colonial:


			Cinco grupos etnográficos, ligados pela comunidade ativa da língua e passiva da religião, moldados pelas condições ambientes de cinco regiões diversas, tendo pelas riquezas naturais da terra um entusiasmo estrepitoso, sentindo pelo português aversão ou desprezo, não se prezando, porém, uns aos outros de modo particular – eis em suma ao que se reduziu a obra de três séculos.


			A situação somente se alterou, parcialmente, com a transferência da Corte portuguesa para o Rio de Janeiro, em 1808. Iniciou-se aí uma política de centralização, provocada não por um desejo político de unificar o Brasil com vistas à independência, como anacronicamente já se afirmou, mas pela necessidade pragmática de administrar os domínios portugueses. O Rio de Janeiro, como nova Lisboa, passava a centralizar a administração como sua antecessora fizera por três séculos. 


			Outros dois mitos presumem que, por uma espécie de “destino manifesto”, o país no início do século 19 se encaminhava decididamente para a independência e a unidade nacional. Ambas eram possibilidades, sem dúvida, mas não resultados inexoráveis, pois existiam outras possibilidades. Foram antes conquistas políticas que implicaram em negociações e conflitos, algumas vezes com o recurso à guerra. 


			Quando se deu a revolução liberal constitucionalista do Porto, em 1820, com o consequente retorno do rei dom João VI a Portugal no ano seguinte, por exigência das Cortes — a assembleia revolucionária —, abriam-se ao Brasil várias opções. Quanto à soberania, o leque de situações incluía manter-se como parte do Reino Unido, tornar-se independente ou até mesmo retornar à condição colonial. Na hipótese da independência, havia ainda a escolha da forma de governo, monárquica ou republicana. Quanto à unidade do país, as opções incluíam a sua integridade da bacia do Amazonas à do Prata, como diziam os projetos constitucionais elaborados no Rio de Janeiro ou a possibilidade de sua fragmentação em várias unidades políticas independentes. 


			Em 1822, ao ocorrer a ruptura com Portugal, tratava-se ainda de um cenário indefinido e nenhum dos dois vetores — independência e unidade — 
poder-se-ia considerar plenamente assegurado.


			Quando foi proclamado o Reino Unido, em dezembro de 1815, estavam em curso dois processos importantes para a viabilidade de Portugal, Brasil e demais domínios portugueses: o de redefinir o papel da Corte — isto é, da capital ou da centralidade política — e o de reconstruir o Estado de acordo com o novo espírito trazido pelas transformações do Iluminismo, da Revolução Industrial e das revoluções sociopolíticas — a americana e a francesa. 


			O Estado joanino no Brasil


			A historiografia do período joanino no Brasil1 e mais circunscritamente do Estado que funcionou entre 1815 e 1822 possui correntes bem delineadas. A reprodução das instituições portuguesas foi defendida por Varnhagen e Oliveira Lima, a partir da crítica de Hipólito da Costa no Correio Brasiliense, para quem os órgãos criados no Brasil meramente reproduziam os metropolitanos, como que copiando o Almanaque de Lisboa. Realmente isso ocorreu se consultarmos o Almanaque do Rio de Janeiro, faltando na opinião de Varnhagen a Universidade voltada para o estudo das engenharias e da técnica e um ministério da colonização, que distribuísse as terras públicas e gerisse a imigração. Variante dessa perspectiva liberal oitocentista ainda encontraremos no weberiano Faoro, que em 1958 considerava a reprodução um indicativo do fracasso da monarquia estamental em reestruturar política e administração, de modo a atender os interesses dos fazendeiros de Minas Gerais, São Paulo e Rio de Janeiro2.


			A inversão brasileira, para Silvio Romero, consistiu na mudança de sentido do vínculo metrópole-colônia, com o Brasil assumindo o primeiro papel e Portugal, o segundo. Essa corrente, eco longínquo do livro do abade De Pradt sobre o Congresso de Viena, de 1816, cresceria com os estudos de Rodolfo Garcia sobre a administração colonial e de Maria Odila da Silva Dias sobre a “interiorização da metrópole”3. Na historiografia portuguesa o tema tomaria o sentido de reforçar a tendência do Brasil para a independência desde as diatribes de Oliveira Martins até as perspectivas mais nuançadas de Oliveira Marques e Joel Serrão, não obstante as ponderações de Jorge Borges de Macedo sobre a vitalidade dos grupos econômicos metropolitanos no período4.


			A renovação administrativa representada pelas medidas da Corte joanina no Rio de Janeiro foi defendida por Helio Viana, numa ótica decididamente reabilitadora da ação do monarca em seus anos brasileiros. Ela teria gerado transformações que se revelariam irreversíveis no momento da independência. Allan K. Manchester e Richard Graham reconheceram o fato de que a presença da Corte no Rio de Janeiro não se constituiu apenas um governo no exílio, mas a “transferência dos elementos de um Estado soberano”. Sem, contudo, perceberem renovação, apontaram o que lhes pareceu contraditório: o fisco, a justiça e a organização militar continuarem “coloniais nos pontos de vista e na prática”5.


			A edificação de um novo ou poderoso Império constitui a perspectiva pela qual optaram Paulo Otavio Carneiro da Cunha e Maria de Lourdes Viana Lira, destacando a concepção de dom Rodrigo de Sousa Coutinho e o papel da reconfiguração imperial representada pela nova centralidade da Corte e a dimensão continental do território onde se situava6. A questão da redefinição do Império aparece em Valentim Alexandre e no caso das sugestões de Silvestre Pinheiro Ferreira, nos trabalhos de Maria Beatriz Nizza da Silva e nossos7. 


			Poucas menções ocorrem à existência de uma política centralizadora a partir da Corte instalada no Rio de Janeiro, como se as medidas tomadas com intenso furor legislativo, inclusive no âmbito tributário, fossem práticas empíricas tomadas ao sabor dos acontecimentos e às necessidades financeiras imediatas. Ou como se no máximo correspondessem à gestão de dom Rodrigo de Sousa Coutinho (1808-1812), quase sempre associado a muitos planos e poucas realizações8.


			Não há dúvida que o transplante das instituições metropolitanas deu a impressão de se fazer o mesmo do mesmo, como assinalou a primeira corrente historiográfica. Durante muito tempo predominou a percepção de que as instituições teriam permanecido aferradas a princípios e práticas obsoletas e ineficazes face às novas circunstâncias e os homens públicos, políticos ou administradores, pautaram-se pelos velhos usos e hábitos do Antigo Regime, infensos às consequências do clima revolucionário e à modernização econômica, com poucas exceções. Mas o que aparece nos documentos são situações diversas, que podem subsidiar outra hipótese. Ao contrário da percepção usual de instituições modorrentas e apenas reagentes a estímulos, algumas delas mostraram-se bastante efetivas, se pensarmos na Intendência Geral de Polícia, na atuação de parte da magistratura e em órgãos militares. Quanto aos homens públicos, conselheiros do príncipe como Silvestre Pinheiro Ferreira e José da Silva Lisboa ou operadores jurídicos como o ouvidor Miranda, os juízes de fora Antonio Carlos Ribeiro de Andrada e José Clemente Pereira e os desembargadores Carvalho e Melo e Veloso de Oliveira, entre outros que poderiam ser lembrados a partir da lista de magistrados atuantes até a independência, mostram um quadro diferente da interpretação ainda dominante.


			Instituições e homens capazes de reconfigurar a Corte e (re)construir o Estado no Reino Unido, como seriam também mais tarde, após 1822, de fazê-lo no Império do Brasil, esta a hipótese aqui discutida.


			A política de centralização


			Podemos partir da premissa de existir uma política centralizadora.


			Centralização da Corte em relação ao Império, em primeiro lugar. Este ainda existia, não obstante ser clara a consciência de se tratar de “restos de um colossal poder”, como dizia em 1821 o ouvidor José Antonio de Miranda9. Estava reduzido a Portugal, às ilhas do Atlântico, aos enclaves asiáticos e à África, onde se constituía em outros tantos enclaves, diferente do que apregoavam os documentos oficiais10, dedicados majoritariamente ao tráfico de escravos. O alvará de 2 de abril de 1811 permitindo o comércio direto entre os portos brasileiros e os dos domínios legitimava o que sempre fora admitido (o comércio com a África e as ilhas) e liberava o menos significativo comércio com o Índico asiático.


			Centralização do Brasil, sobretudo. Aqui tratou-se de uma evidente inversão de política. Até 1808 os órgãos da administração metropolitana tinham gestão direta sobre algumas capitanias, que temos considerado como grandes capitanias: Pernambuco, Bahia, Rio de Janeiro, Minas Gerais e São Paulo, além do Estado do Maranhão (ou, após sua extinção, as capitanias do Grão-Pará e do Maranhão)11. A despeito da presença dos vice-reis na Bahia e, desde 1763, no Rio de Janeiro e das tentativas de alguns deles de estenderem sua jurisdição, o fluxo administrativo pode ser representado por um feixe ou conjunto de eixos representados pelas mencionadas unidades políticas, algumas delas com suas “capitanias subalternas”, como Porto Seguro, Espírito Santo, Ceará ou Santa Catarina, entre outras. A elas podem ser acrescentadas as “marcas” do extremo territorial como Goiás, Mato Grosso ou São José do Rio Negro, cujo contato se fazia com o Rio de Janeiro (as duas primeiras) ou o Pará. 


			O tradicional empirismo da administração portuguesa e a continentalidade dos domínios na América impuseram a solução de fragmentar os fluxos administrativos em cinco ou seis grandes unidades, conforme a época e a conjuntura. A rarefação dos núcleos coloniais e esse tipo de atuação fizeram Capistrano de Abreu concluir os Capítulos de história colonial com a observação que o legado português em 1808 era o de uma frágil unidade baseada na “comunidade ativa da língua e passiva da religião”, sem que houvesse maior identidade entre fluminenses, baianos, mineiros, pernambucanos, paraenses ou paulistas. Situação que veria modificada quando do retorno do rei a Portugal, pois este “subordinou-as [as terras brasileiras] a um centro que até então falhara, pois nesta ausência se refinava a essência do regime colonial”12.


			Desse centro começou a se delinear um discurso de nação brasileira, que o Estado imperial perseguiu nas duas décadas seguintes e que culminaria com a fundação de uma instituição para polarizá-lo, o Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro.


			A nova realidade com a instalação da Corte no Rio de Janeiro em março de 1808 mudou o eixo Lisboa — Capitanias para o eixo Rio de Janeiro — Capitanias. Era mudança ditada pelas circunstâncias, mas não apenas por elas, pois seu principal implementador até 1812, dom Rodrigo de Sousa Coutinho tinha assim a oportunidade de colocar em prática antigos planos de um “sistema federativo”13. Poucos anos depois essas medidas tiveram seu corolário institucional com a proclamação do Reino Unido.


			Mesmo o Maranhão e o Pará, apesar das notórias dificuldades de comunicação com o sul do país, tiveram seus órgãos judiciais, fazendários e militares ligados ao Brasil enquanto durou a ocupação francesa na metrópole, situação depois corrigida com o restabelecimento do status quo. Ainda assim, quando foi criado o tribunal da Relação de São Luís, em 1812, num contexto local extremamente perturbado, foi da Corte que saíram todas as soluções para o saneamento dos problemas da administração da justiça, confiadas a seu primeiro chanceler, o paulista Antonio Rodrigues Veloso de Oliveira, com intensa atuação no Rio de Janeiro como desembargador da Casa da Suplicação e membro do Desembargo do Paço.


			As medidas tomadas pela administração joanina na Corte fluminense visando à efetiva centralização do poder no Rio de Janeiro foram muitas, com variada efetividade: algumas foram bem-sucedidas, outras apenas parcialmente e outras se revelaram inócuas ou eram redundantes em relação à realidade, como o alvará de 1811 sobre as relações intraimperiais. Ainda outras medidas visando fins específicos acabaram por se revelar também instrumentos eficazes de centralização.


			Já examinamos quatro delas em outro trabalho, a equalização formal das capitanias, o adensamento e interiorização da justiça, o estabelecimento das juntas do Desembargo do Paço em algumas capitais e a criação de novas vilas e cidades14. 


			A administração joanina quebrou a hierarquia das capitanias em gerais e subalternas, estabelecendo uma igualdade formal. O crescimento de algumas capitanias, como a Paraíba e o Ceará e a situação de permanente conflito de fronteiras no Rio Grande de São Pedro já fizera com que as primeiras se emancipassem de Pernambuco em 1799 e esta do Rio de Janeiro em 1807. A presença da Corte no Brasil, porém, tornava desnecessária a antiga dependência e dessa forma tornaram-se capitanias plenas Espírito Santo (simultaneamente dependente das capitanias do Rio e da Bahia, conforme a área administrativa), Santa Catarina, Piauí, Sergipe, Rio Grande do Norte e São José do Rio Negro. A comarca de Alagoas foi elevada à capitania em 1817. Tanto a separação do Rio Grande do Norte quanto a elevação de Alagoas obedeceram à lógica de enfraquecer a capitania de Pernambuco após a Revolução de 1817. 


			O adensamento e a interiorização da justiça aparecem como um dos mais eficazes meios de ampliar a presença do Estado no Brasil, num universo ainda colonial em que predominava o mandonismo rural, com a presença daquelas figuras que as autoridades portuguesas do século 18 frequentemente consideravam potentados ou régulos locais. Trinta e oito juizados de fora foram instalados em 12 anos, contra 13 no período de 1697 (quando foram instituídos no Brasil) a 1808. Oito novas comarcas foram criadas sob dom João, contra 21 existentes em 1808. No âmbito dos tribunais superiores, a Relação do Rio de Janeiro transformou-se na Casa da Suplicação do Brasil, mantendo-se a da Bahia e criando-se mais duas, a do Maranhão em 1812 e a de Pernambuco em 1821. 


			Não obstante ter se revelado impotente para eliminar a parcialidade e a precariedade da administração da justiça, objetivos declarados dos atos instituidores, a criação de novos juizados de fora e novas comarcas provocou alteração na correlação de forças entre agentes públicos e interesses privados, situação pioneiramente apontada por Gilberto Freyre em Sobrados e Mocambos. Conflitos, cooptação do público pelo privado e acomodações ocorreram de imediato e se estenderiam ainda por mais de um século, expressando problemas estruturais da organização social e política de vastas regiões do país. 


			A criação de vilas e ou a transformação destas em cidades correspondeu à lógica semelhante à do estabelecimento de juizados de fora e comarcas, pois tornava mais adensada a máquina institucional e acentuava a aliança Ancien Régime entre as elites locais, que passavam a dispor de novos “cargos da República” para legitimar sua ascensão social na ordem estamental, e o poder real. Três vilas remotas de Goiás e Mato Grosso tornaram-se cidades (consequentemente cabeças de comarcas) e 33 novas foram criadas no mesmo período.


			O alvará de 10 de setembro de 1811, por sua vez, determinou a criação de juntas do Desembargo do Paço em algumas sedes de capitania, com o fim de descentralizar a concessão de cartas de emancipação, pensões, tenças, aposentadorias, mercês e outras prebendas típicas da sociedade estamental. Essa delegação do Desembargo do Paço, de que já dispunham os Tribunais da Relação — portanto no Brasil, ocorria apenas até 1811 no Rio de Janeiro e na Bahia — era assim estendida a outras capitanias15.


			Cada uma das mencionadas medidas revela traços muito característicos da administração joanina. A equalização das capitanias, um ato que visava à eficiência administrativa, mas que sinalizava também um gesto político do príncipe/rei em relação às capitanias assim promovidas. A multiplicação de juizados de fora e comarcas expunha o caráter inovador pretendido por uma administração ilustrada, que em nome do Estado de polícia procurava ampliar a esfera do público em detrimento dos interesses privados. A criação das juntas do Desembargo do Paço, exceto pelas cartas de emancipação, reiterava a tradição de uma sociedade estamental baseada na aliança entre a elite galardoada e seu soberano, que algumas vezes garantia materialmente o aquinhoado e em outras formalizava sua ascensão social à condição de nobreza lato sensu. 


			Outras medidas ainda devem ser consideradas, como a reorganização militar do Brasil e o conjunto de ações relativas à economia. Sem serem necessariamente faces da política centralizadora, pelo simples fato de se definirem no Paço Real do Rio de Janeiro e implicarem direta ou indiretamente na reconfiguração/reconstrução do Estado como até então existira, estão com ela intimamente relacionados. 


			Conhecer, ocupar, criar


			A expressão “reorganização militar do Reino” deve-se a José da Silva Lisboa, no necrológio do conde de Linhares, e não se constitui para o caso brasileiro um exagero. Três verbos podem sintetizar sua ação à frente da pasta da Guerra: conhecer, ocupar e criar. Fiel à ação de seus antecessores ilustrados, o ministro tomou iniciativas que se baseavam na busca permanente de informações estratégicas para a formulação de políticas e a tomada de decisões. Modelar dessa atitude foi o pedido de informações ao governador da Bahia, conde da Ponte, em que solicita quadros populacionais e dados sobre efetivos militares, recrutamento, despesas, armamento, fardamento, situação das milícias, número de oficiais em disponibilidade e situação defensiva dos portos. Esse procedimento, que repetiu para outras capitanias e seria continuado nas administrações seguintes permitiu que se tivesse um quadro relativamente seguro das condições da tropa, que se revelou útil em ações militares na Guiana, no rio da Prata, na guerra contra os índios botocudos e na repressão à Revolução Pernambucana de 1817.


			Ocupar dizia respeito à sua política de completar os limites dos domínios portugueses na América com a incorporação de “fronteiras naturais” como a região cisplatina ou a política de represália na Guiana, que tinha o benefício adicional de melhor reforçar a defesa da foz do Amazonas, afastando a presença francesa mais para o norte. 


			Na perspectiva da construção do Estado, mais significativo ainda foi criar um “sistema militar”, que se não chegou a todos os objetivos pretendidos, estabeleceu órgãos permanentes como o Conselho Supremo Militar, a Junta de Fazenda dos Arsenais Reais, responsável pela fabricação de armas e pela instrução militar, o Arquivo Militar, misto de repartição pública e academia pragmática setecentista, encarregada de trabalhos topográficos e geodésicos e a Academia Militar, para a formação de quadros de oficiais. Esse “sistema” previa ainda os meios para a sua operacionalização, como fábricas de pólvora e de fuzis, laboratório químico e financiamento pelo imposto da décima urbana, além de processos e procedimentos, como a reorganização das unidades militares na capital, em São Paulo e no Rio Grande do Sul, entre outras; a reestruturação do sempre muito impopular recrutamento, com a conscrição dos vadios, o perdão geral aos desertores e a utilização de imigrantes da Madeira e dos Açores; e normas para uniformes e armamento16.


			Se 30 anos antes da chegada da Corte, Martinho de Melo e Castro dizia que “o Brasil deveria ser defendido pelas tropas do mesmo Brasil”, referindo-se às milícias, no período joanino desenha-se a organização institucional do exército e da marinha, embora aquelas ainda viessem a ter por muito tempo presença significativa na vida do país.


			No âmbito econômico a torrente de medidas que se referiram ao comércio interno e externo, à manufatura, à imigração, às finanças, aos transportes, às comunicações e à tributação — e que não se restringiram ao ministério de dom Rodrigo de Sousa Coutinho — foram de certo modo ofuscadas pelas críticas suscitadas pelos tratados de 1810. Iniciadas por Hipólito da Costa no Correio Brasiliense foram consolidadas por Varnhagen na História Geral do Brasil e continuaram a ser uma tônica de análise do tema até a atualidade, com pouco destaque de nuances importantes, como a previsão de sua transitoriedade e o enfrentamento das consequências negativas às exportações portuguesas advindas do Bloqueio Continental17. Sem deixarem de representar a dependência do país em relação à Grã-Bretanha, acabaram por colocar em segundo plano a própria existência de uma política econômica, só no início do século 20 intuída por Euclides da Cunha (“política administrativa onipresente”) e afirmada com dados empíricos por Roberto Simonsen em sua História econômica do Brasil. Os contornos dessa política econômica nova foram expressos no manifesto com o qual o príncipe regente justificou os tratados:


			[...] fui servido adotar os princípios mais demonstrados de sã economia política, quais os da liberdade e franqueza de comércio, o de diminuição dos direitos de alfândegas, unidos aos princípios mais liberais de maneira que, promovendo-se o comércio, pudessem os lavradores do Brasil achar o melhor consumo para os seus produtos e que daí resultassem o maior adiantamento na geral cultura e povoação deste vasto território do Brasil, que é o mais essencial modo de o fazer prosperar e de muito superior ao sistema restrito, e mercantil...18


			A despeito das dificuldades com as quais se costuma associar o período joanino — a guerra da Banda Oriental, as ações inglesas em relação ao tráfico, a insatisfação com os impostos e as pressões portuguesas e inglesas para o retorno da Corte —, houve resultados concretos do ponto de vista material. A expansão do comércio externo, de cabotagem e interno, o estabelecimento do Banco do Brasil — o primeiro estabelecimento dessa natureza no mundo luso-brasileiro —, a abertura de estradas, o impulso dos correios e do telégrafo aéreo no litoral, novos aterros e arruamentos na capital, foram todos indícios de um novo dinamismo econômico, se contrastado com o acanhado universo colonial anterior a 1808. Mesmo o estabelecimento de manufaturas, conquanto modesto, ocorreu, com a criação no Rio de Janeiro de quatro fábricas de tecidos, três de papel, duas de metais e sete de produtos alimentícios, bebidas e couros, além dos arsenais militares e da fábrica de pólvora e, fora do Rio, uma fábrica de tecidos em Minas Gerais e três fundições de ferro. 


			Todos esses indicadores econômicos, aos quais se poderiam acrescentar o início da imprensa, da educação superior e o impulso representado pela presença de artistas franceses e de artistas e engenheiros austríacos e alemães patrocinados pelo Estado, atestam por outro lado a mudança até aqui incruenta da condição colonial, embora sem que ainda se configurasse a ruptura com a sociedade e a estrutura estatal do Antigo Regime.


			A reconfiguração/reconstrução do Estado com a política de centralização e a própria centralidade exercida pelo Rio de Janeiro como Corte, tinham certamente um preço e um preço alto19. Os pernambucanos expressaram bem seu protesto em relação à drenagem de recursos financeiros para o Rio de Janeiro antes de 1817. 


			O financiamento da centralização


			Nesse ponto pode-se indagar qual a origem dos recursos para financiar a ampliação da estrutura do Estado e as guerras em que o governo se envolveu.


			A historiografia econômica já estabeleceu os principais parâmetros da economia luso-brasileira nas duas primeiras décadas do século 1920. Não é o caso de revê-la, mas apenas lembrar que a base tributária num país de grande propriedade rural agrária ou pecuarista e zonas mineradoras concentrava-se no comércio de importação (inclusive sobre a entrada de mão de obra africana) e de exportação, embora o governo tivesse conseguido ampliá-la com a incorporação do imposto da décima urbana sobre os imóveis, logo estendido para os imóveis rurais. Em documento de 1810, Manuel Jacinto Nogueira da Gama, futuro marquês de Baependi, como escrivão da mesa do Erário (em 1823 seria ministro da Fazenda) dizia ser possível fazer frente às despesas orçamentárias “sem aumento de tributos, sem o ruinoso sistema de arrecadação de rendas, sem o temível, péssimo e fatal recurso do papel-moeda”, desde que houvesse melhor arrecadação e controle das despesas, sobretudo militares. E provava que a despesa de 3.014.000$000 era excedida em 120.000$000 pela arrecadação21. 


			No entanto, não ocorreu o controle das despesas. Ao contrário, estas aumentaram, pela expansão da máquina pública, pelas guerras e pela malversação. Como foram absorvidas pelo país?


			O orçamento de receita e despesa entre 1808 e 1820 aumentou cerca de quatro vezes nas duas rubricas, de 2,3 milhões de contos para 9,8 milhões, sendo que as rendas aduaneiras pouco mais que duplicaram22. Isso significa que outras fontes de renda foram significativas, como as contribuições das capitanias, a recunhagem de moeda espanhola, os suprimentos do Banco do Brasil e as receitas dos registros internos, da décima urbana, do dízimo do açúcar, da sisa, dos contratos, do subsídio literário, da carne, do fumo e dos defuntos e ausentes, entre outros. 


			O problema estava em que o aumento da atividade econômica, em especial do comércio exterior, não se traduziu num aumento de arrecadação que compensasse o das despesas. O equilíbrio orçamentário era obtido por meio de expedientes inflacionários como a recunhagem das piastras espanholas e as emissões do Banco do Brasil, ou do uso de fundos em depósito, o que aumentava a dívida pública.


			Mesmo com a péssima impressão deixada nos estrangeiros como Tollenare e Koster, ou nos brasileiros como Nogueira da Gama e outros sobre a corrupção, a sofreguidão fiscal e o emperramento da máquina pública certamente houve crescimento econômico visível entre 1808 e 1821, ainda que descontada a inflação de 34% no período23. E foi esse crescimento que beneficiou tanto comerciantes quanto proprietários e agentes públicos, que viabilizou a expansão da máquina pública. 


			Não foram, entretanto, apenas materiais os meios de que se valeu o governo joanino para ampliar a máquina estatal e conquistar apoio na elite social e política. Os emblemas aristocratizantes do Antigo Regime foram utilizados à farta: 2630 Ordens de Cristo, 1420 de São Bento de Avis e 590 de Santiago da Espada foram distribuídas por dom João no Brasil. Se lembrarmos que 14 anos depois da saída do monarca, em 1835, as eleições para regente do Império envolveram um universo de cerca de 6.000 eleitores, podemos presumir que a simbologia política joanina contemplou parte significativa do espectro político-social da época. A atribuição de comendas que emparelhavam em dignidade nativos latifundiários e transmigrados, como lembrou Faoro24, era prática comum na monarquia bragantina, mas sua distribuição no Brasil atingiu proporções inusitadas. 


			A essa prática podemos acrescentar o fato de que os “cargos da república” nas câmaras municipais e as patentes das milícias e ordenanças tradicionalmente nobilitavam lato sensu seus detentores. Também os habilitavam e a seus descendentes ao exercício dos cargos públicos mais ambicionados, como os da burocracia judiciária. Constatamos em consequência que o grupo dirigente da Corte procurou atender às novas circunstâncias geopolíticas e ao contexto revolucionário, com os instrumentos disponíveis do Antigo Regime. Estabelecia-se no caso brasileiro, em grau muito mais intenso do que ocorria no acanhado universo colonial, a tradicional aliança tácita entre a monarquia e as camadas emergentes locais, de modo que se reconhecesse institucional e juridicamente a sua ascensão social.


			***


			Esse quadro geral não pode desconhecer os interesses regionais e mesmo locais bem como os conflitos deles decorrentes num processo político que transcorria em dimensões continentais como o do Brasil. Assim é preciso considerar aspectos regionais significativos que distinguem as capitanias/províncias do centro-sul (São Paulo, Minas Gerais e Rio de Janeiro), do extremo sul (Rio Grande de São Pedro) e as “do norte”, expressão genérica que englobava “da Bahia para cima”, notadamente esta província, Pernambuco, Maranhão e Pará, sem esquecer as áreas de “marcas” ou fronteiras como Rio Negro, Goiás e Mato Grosso25.


			Ameaçava o sucesso dessa aliança o anunciado fim da sociedade estamental e a abolição dos privilégios, como ocorria contemporaneamente no clima revolucionário euro-americano. O grupo dirigente da Corte tinha diferentes percepções da situação, mas sabia que as reformas do Estado no Brasil e o fomento econômico eram insuficientes para atender às demandas revolucionárias, ainda que moderadas, como as expressas na Constituição de Cádiz, em 1812. Quando Silvestre Pinheiro Ferreira, atendendo à solicitação do príncipe regente apresentou suas opiniões sobre o retorno da Corte e o status político do Brasil no quadro do Império, não deixou de incluir o problema da inviabilidade de se manter intacta a sociedade estamental, propondo uma nobreza meritocrática para subsidiar a tradicional26.


			Tais pontos sempre estiveram intimamente ligados e as sugestões postas à mesa nos palácios do Rio de Janeiro os levaram em conta, tanto no caso do governo brasileiro de dom João VI quanto no processo de independência.
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